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UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ 

 

Ordem de Serviço nº 1696877/2019/UFPR/R/PRA

  
ORDEM DE SERVIÇO 03/2019-PRA

 

Estabelece procedimentos para aquisição de bens por licitação.
 
 
O Pró-Reitor de Administração da Universidade federal do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe conferem o Estatuto e o
Regimento geral da UFPR e CONSIDERANDO a
 

Necessidade de assegurar a correta instrução dos processos licitatórios, de maneira padronizada para toda a UFPR;
Constante evolução das normas que regem o tema licitações e contratações públicas, e que interferem na instrução dos
processos;
Necessidade de aprimorar o planejamento das contratações no âmbito da UFPR;
Implantação do módulo para planejamento e gerenciamento de contratações – PGC, pelo Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão, por meio da Instrução Norma�va nº 01/2018; e
Publicação do Decreto Federal nº 9.412/2018, que alterou os valores-limite das modalidades de licitação previstas pela
Lei Federal nº 8.666/1993.

 

DECIDE:

 

1) A par�r de 3 de abril de 2019, todos os processos de aquisição de bens por licitação deverão obedecer ao disposto nesta
Ordem de Serviço.

2) Não se aplica o disposto nesta Ordem de Serviço às contratações de serviços, con�nuados ou não, com ou sem alocação
de mão de obra, as quais deverão observar, além dos postulados legais vigentes, o disposto na Ordem de Serviço nº
04/2019-PRA;

3) Aplica-se o disposto nesta norma às aquisições de materiais que contemplem, como parte do fornecimento, serviços de
montagem e/ou instalação dos itens adquiridos;

4) As unidades deverão iden�ficar, previamente à preparação do processo para licitação, em qual das três modalidades
abaixo se enquadra sua demanda:

 

a) MODALIDADE 1 – Processos para aquisição imediata, em que a unidade solicitante já possui o recurso
orçamentário e deseja adquirir os bens em quan�dade determinada, numa única aquisição;

b) MODALIDADE 2 – Processos para registro de preços des�nados a atender demandas de uma única unidade
da UFPR, em que a unidade solicitante tem necessidade de entregas parceladas dos itens ou quando não é possível definir
previamente o quan�ta�vo a ser demandado. Nesta modalidade, não é necessário possuir disponibilidade orçamentária
prévia, não há obrigatoriedade em adquirir o total licitado, e os itens ficam disponíveis para aquisição por 12 meses,
mediante procedimentos da unidade orçamentária do Setor ou Pró-Reitoria a que está vinculado o solicitante;

c) MODALIDADE 3 – Processos para registro de preços des�nados a atender demandas de diversas unidades
da UFPR, cujos itens estarão previamente definidos em catálogo de materiais e serviços padrão, definidos pela Gerência de
Planejamento e Controle (GEPEC) do DELIC, ou pedidos de inclusão de itens para aqueles objetos estritos, de acordo com o
�po de natureza da despesa. Nesta modalidade, não é necessário possuir disponibilidade orçamentária prévia, não há
obrigatoriedade em adquirir o total licitado e os itens ficam disponíveis para aquisição por 12 meses, na área de “pregões
vigentes” do sí�o do DELIC na internet.
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4.1) A par�r da publicação do Plano Anual de Contratações, de que trata o Memorando-circular 015/2018 – DELIC, haverá
orientação prévia acerca de qual das modalidades tratadas acima é mais adequada, o que não impede que sejam instruídos
processos em modalidades diversas das indicadas pela GEPEC.

5) Para aquisições na Modalidade 1 que possuam itens ou lotes com valor unitário igual ou superior a R$ 80.000,00 (oitenta
mil reais), deverá ser realizado Estudo Técnico Preliminar, contendo levantamento de mercado, jus�fica�vas da escolha a
contratar, providências para adequação do ambiente do órgão e análise de riscos, o qual poderá ser desenvolvido a par�r
das informações apresentadas para cadastro do PGC.

6) A instrução do processo nas modalidades 1 e 2 será realizada integralmente pela unidade demandante, cabendo à
equipe da GEPEC orientar e revisar os trabalhos dos solicitantes.

7) A instrução do processo de licitação para a modalidade 3 será realizada integralmente pela equipe da GEPEC, e poderá
conter demandas encaminhadas pelas diversas unidades da UFPR.

8) Os processos para as modalidades 1, 2 e 3 deverão ser instruídos observando a seguinte ordem de inclusão de
documentos no Sistema Eletrônico de Informações (SEI) da UFPR:

a) Início de processo com o �po “DELIC: Compra/Contratação por Licitação”;

b) Memorando de abertura do processo, dirigido à Direção do Setor ou Gabinete da Pró-Reitoria a que
es�ver vinculado o demandante, conforme modelo no Anexo 1;

c) Apenas para a modalidade 1, para itens ou lotes com valor unitário igual ou superior a R$ 80.000,00
(oitenta mil reais), Estudo Técnico Preliminar, conforme modelo no Anexo 2;

d) Jus�fica�va da necessidade, u�lizando o documento SEI “Licitação: Jus�fica�va”, conforme modelo no
Anexo 3. Este documento deverá conter, obrigatoriamente:

i.    Qual a a�vidade desenvolvida pela unidade demandante, em que se u�lizará o produto solicitado;

ii.   Quais os bene�cios trazidos pela aquisição;

iii.   Como foram es�mados os quan�ta�vos solicitados;

iv.   Se houver agrupamento de itens em lotes, qual a razão para esta decisão;

v.    Especificamente para as modalidades 2 e 3, citar expressamente qual inciso do art. 3º do Decreto
7892/2013 fundamenta a opção pelo Sistema de Registro de Preços;

e) Planilha de necessidades, u�lizando o documento SEI “Licitação: Planilha de Necessidades”, conforme
Anexo 4 contendo a relação dos materiais com suas especificações técnicas detalhadas, as unidades de fornecimento e o
quan�ta�vo demandado:

i.     Para a modalidade 1, o quan�ta�vo definido deverá ser adquirido em sua totalidade em até 60 (sessenta)
dias após a homologação da licitação;

ii.   Para a modalidade 2, o quan�ta�vo ficará disponível por 12 meses, para aquisição conforme demanda e
disponibilidade orçamentária, não sendo obrigatória a aquisição do total licitado;

iii.  Em observância ao que dispõe o ornamento jurídico, a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e
clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a compe�ção ou
realização do fornecimento;

iv.   O agrupamento de itens em lotes, quando aplicável, deverá vir evidenciado na planilha de necessidades;

f) Declaração de não direcionamento (documento SEI “Licitação: Declaração de não direcionamento”,
conforme modelo no Anexo 5), em que o responsável pela especificação do(s) item(ns) atesta que esta não fere os
princípios da Lei de Licitações e que não induz especificidades que possam direcionar o certame licitatório, tornando a
par�cipação restrita;

g) Pesquisa de preços de mercado, realizada de acordo com a IN 05/2014-SLTI/MPOG:

i.    O principal parâmetro de pesquisa, segundo a norma, é o Painel de Preços, ferramenta disponibilizada
pelo Ministério do Planejamento;

ii.   Caso seja u�lizada pesquisa com fornecedores, por e-mail, o corpo da mensagem eletrônica deverá ser
juntado ao processo (assim como os anexos);

iii.  A pesquisa de preços, se gerar mais de um arquivo eletrônico, deverá ser anexada ao processo em pasta
compactada (*.zip), assinada pelo responsável pela pesquisa;

h)      Planilha de cálculo do preço de referência da licitação (conforme modelo no Anexo 6), da qual deverão
constar a lista de itens, a unidade de cotação, três preços ob�dos na pesquisa junto ao mercado (conforme alínea “g”
acima) com os respec�vos fornecedores, a variação entre os preços pesquisados, o valor médio unitário, a mediana, o valor
máximo admi�do para cada item, e o somatório do valor máximo a ser admi�do para a contratação;
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i.    Os valores u�lizados para cálculo do preço médio não deverão variar em mais de 25% para mais ou para
menos da média entre todos os valores pesquisados. Essa prá�ca visa a assegurar a realização de ampla pesquisa de preços
e a exclusão de valores extremos, que não reflitam a realidade do mercado;

ii.    Considerando que o sistema monetário nacional contempla apenas duas casas decimais, o cálculo do
valor médio unitário deverá promover o correto arredondamento dos valores, de maneira que casas decimais ocultas pela
planilha não sejam computadas no cálculo do valor total. Exemplos das fórmulas de arredondamento constam do Anexo 1F;

iii.   O valor máximo admi�do para cada item será aquele que representar o menor valor entre a média e a
mediana apuradas.

iv.   Caso não seja possível restringir os valores à variação indicada na alínea “I” acima, deverá ser escolhido
como preço de referência o menor valor ob�do na pesquisa de preços;

v.   A IN 05/2014-SLTI/MPOG prevê, ainda, a u�lização de outros métodos devidamente documentados no
processo. Dessa forma, caso seja u�lizado método diferente daquele indicado nos itens “III” e “IV” acima para es�mar o
valor da licitação, deverá constar jus�fica�va no processo;

vi.   Devido às exigências de registro no sistema Comprasnet, onde são operacionalizadas as licitações da
UFPR, é necessário que a planilha de cálculo do preço de referência informe, no mínimo, o CNPJ de um dos fornecedores
consultados na pesquisa de preços para cada item a ser licitado;

vii. A planilha de cálculo do preço de referência deve ser anexada ao SEI em formato PDF (documento
externo – planilha), devidamente auten�cada pelo responsável por sua elaboração;

i)       Declaração de pesquisa de preços de mercado (documento SEI “Licitação: Declaração de Pesquisa de
Mercado”, conforme modelo no Anexo 7), em que o responsável pela elaboração da planilha de cálculo do preço de
referência da licitação atesta a conformidade dos procedimentos de pesquisa de preços e es�ma�va dos valores da licitação
às norma�vas vigentes;

j) Informação sobre cotas para ME e EPP (documento SEI “Licitação: Cotas ME/EPP”, conforme modelo no
Anexo 8). Para itens com valor total até R$ 80.000,00, a licitação é exclusiva para ME e EPP, por força da Lei Complementar
123/2006. Em cumprimento ao art. 8º do Decreto 8538/2015, para todos os itens com valor total superior a R$ 80.000,00
(oitenta mil reais) deverá ser estabelecida cota de até 25% para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. Na UFPR,
arbitrou-se a cota de 10% para esses casos:

i.  O estabelecimento das cotas se dá pela criação de novos itens, ao final da lista inicialmente planejada (nas
planilhas de necessidades e de cálculo do custo médio);

ii. Deverá ser reduzido o quan�ta�vo dos itens originais em 10% e criados novos itens com essa diferença,
des�nados exclusivamente à par�cipação de licitantes amparados pelo bene�cio legal;

k) Termo de Referência (documento SEI “Licitação: Termo de Referência”, conforme modelo no Anexo 9):
Elaborado em consonância com o art. 9° §2º do Decreto 5450/2005, contendo disposições sobre:

i.     A jus�fica�va para a contratação (já constante do processo, deve ser copiada para o Termo de
Referência);

ii.    Especificação e orçamento es�mado, reunindo informações da planilha de necessidades e da planilha de
cálculo médio;

iii.   Prazos e endereços para entrega, garan�as, trocas, execução de serviços acessórios, recebimento
provisório, validade dos produtos, conforme o caso, indicação do(s) responsável(is) pelo recebimento, etc.;

iv.    Disposi�vos para recebimento e análise de amostras de acordo com critérios obje�vos e roteiro de
avaliação, quando solicitadas;

v.     Documentos a serem apresentados com a proposta de preços (habilitação técnica);

vi.    Deveres do Contratado;

vii.   Deveres da Contratante;

viii.  Procedimentos de fiscalização e gerenciamento;

ix.    Critérios de aceitação do objeto;

x.     Valor global máximo admi�do para a aquisição;

xi.    Assinatura do demandante;

9)      Aprovação do Termo de Referência pela autoridade responsável pela unidade demandante, conforme modelo no
Anexo 10, declarando que o objeto atende à finalidade e ao interesse público, não violando princípios da licitação. Esse
documento dará subsídio à autorização de abertura da licitação

a)       São autoridades competentes para aprovação do Termo de Referência, conforme indicado no item 9
acima:
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i.       Pró-Reitores;

ii.      Superintendentes;

iii.     Diretores de Setor ou Campus e equivalentes;

b)      A referida aprovação do Termo de Referência poderá ser delegada para outras chefias no âmbito das
unidades gestoras;

c)       Em caso de delegação, o documento que dá competência para aprovação do Termo de Referência
deverá ser juntado ao processo.

10)     As demandas para processos na modalidade 3 deverão ser registradas no momento da elaboração do Plano Anual de
Contratações da UFPR, conforme IN 01/2018-SEGES/MPDG e observando o disposto em norma�vas próprias do
Departamento de Licitações e Contratações da UFPR.

11) Instruídos os processos conforme item 8 acima, estes serão encaminhados à GEPEC, que efetuará revisão da instrução
processual (análise formal para todo o processo e análise de mérito para as exigências do Termo de Referência), solicitando
ao demandante ajustes, quando necessário e prosseguindo com a tramitação:

a) Processos da Modalidade 1 serão encaminhados à PROPLAN/CPCO para alocação de recurso
orçamentário; em seguida, à PRA para autorização de abertura da licitação e para a Comissão de Licitação, que procederá a
elaboração do Edital;

b) Processos da Modalidade 2 serão encaminhados à PRA para autorização de abertura da licitação; em
seguida, retornam à Comissão de Licitação para elaboração do Edital;

c) Processos da Modalidade 3 serão oportunamente juntados àqueles instruídos pela GEPEC para objetos
determinados, conforme cronograma de encaminhamento do Plano Anual de Contratações;

12) Algumas demandas necessitam de parecer de unidades especializadas da UFPR antes de prosseguirem. A unidade
demandante poderá fazer o encaminhamento após a definição do objeto (antes da pesquisa de preços). São elas:

a) Itens de Tecnologia da Informação (hardware, so�ware e serviços) – pelo Centro de Computação
Eletrônica. Para contratações com valor es�mado acima de R$ 176.000,00, é obrigatória instrução do processo conforme IN
04/2014-SLTI/MPOG;

b) Veículos – pela Central de Transportes;

c) Obras, serviços de Engenharia (inclusive CFTV) e aquisições de equipamentos de ar condicionado,
elevadores e materiais de construção – pela Superintendência de Infraestrutura.

i. Caso as demandas sejam encaminhadas à GEPEC diretamente, sem análise prévia das referidas unidades
técnicas, a GEPEC fará o encaminhamento antes de prosseguir com os trâmites para licitação.

13) A previsão mínima de conclusão da licitação, após entrada na Comissão de Licitação para elaboração do Edital é de 60
dias para processos da Modalidade 1 e de 90 dias para processos da Modalidade 2. Para os processos da Modalidade 3,
consideram-se os prazos previstos no cronograma de compras do Plano Anual de Contratações.

14) A Equipe da Gerência de Planejamento e Controle do Departamento de Licitações e Contratações está à disposição para
esclarecimentos, através dos telefones (41) 3360-5059 e 3360-5043, ou através do e-mail: compras@ufpr.br.

15) Revoga-se nesta data a Ordem de Serviço nº 009/2017-PRA.

 

 

ANEXOS – MODELOS DE DOCUMENTOS PARA INSTRUÇÃO PROCESSUAL
(trechos sombreados devem ser preenchidos com os argumentos próprios de cada contratação)

 

 

ANEXO 1 - MEMORANDO DE ABERTURA DO PROCESSO

 

À Direção do Setor (ou Pró-Reitoria)[incluir o nome da unidade]

 

Vimos, pelo presente, encaminhar processo para abertura de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, [apenas para
Modalidades 2 e 3 - pelo Sistema de Registro de Preços], para aquisição de [objeto da licitação], para atender às
necessidades do [Departamento/Unidade demandante].

 

mailto:cecom@ufpr.br
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Informamos que os autos seguirão para análise pela Gerência de Planejamento e Controle do Departamento de Licitações e
Contratações e, em seguida, para os procedimentos necessários à publicação do edital, pela Comissão de Licitação.

 

Atenciosamente,

 

 

ANEXO 2 - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

(Este documento deve ser produzido apenas para aquisições de itens ou lotes com valor superior a R$ 80.000,00)

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

 

1      DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

[Descrever qual a�vidade/função deverá ser suportada pelo equipamento a ser adquirido e qual a finalidade (para que
serve) o material pretendido].

O equipamento a ser adquirido deverá ter, no mínimo, as seguintes caracterís�cas:

[caracterís�ca 1], visando a [necessidade atendida pela exigência];
[caracterís�ca 2], visando a [necessidade atendida pela exigência];
[...]

 

2      LEVANTAMENTO DE MERCADO

A par�r das caracterís�cas do equipamento pretendido, verificou-se as seguintes soluções disponíveis no mercado:

[Equipamento �po 1], [breve descrição da forma como esse �po de equipamento atenderia à necessidade, podendo,
inclusive, citar marcas/modelos de referência no mercado];
[Equipamento �po 2], [...];
[Conjunto de equipamentos, ou outras soluções que pudessem atender à necessidade];

 

3      JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA A CONTRATAR

[Fundamentar a decisão da equipe que u�lizará o equipamento pela aquisição de uma das possíveis soluções iden�ficadas
no item anterior].

 

4      PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DA UNIDADE

Para que a aquisição atinja os objetivos pretendidos, será necessário:

[Enumerar eventuais necessidade de adequação do espaço, como, por exemplo, reforma de um laboratório ou
melhoramento da estrutura elétrica];
[...]

 

5      ANÁLISE DE RISCOS

[Deverá ser analisada a possibilidade de ocorrência de eventos que impliquem no atraso ou na não efe�vação da
contratação como, por exemplo, falhas na especificação dos itens que exijam alterações no edital de licitação ou exigências
que gerem problemas no recebimento do produto]

 

Fase da análise:
 Planejamento da Contratação e seleção do fornecedor

 Execução
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RISCO 01 [descrever o risco iden�ficado]

 

Probabilidade de ocorrer (   ) Baixa (1)               (   ) Média (2)               (   ) Alta (3)

Impacto se ocorrer (   ) Baixo (1)               (   ) Médio (2)               (   ) Alto (3)

  

Ação preven�va*  

Unidade responsável  

  

Ação de con�ngência**  

Unidade responsável  

  

RISCO 02 [descrever o risco iden�ficado]

  

Probabilidade de ocorrer (   ) Baixa (1)               (   ) Média (2)               (   ) Alta (3)

Impacto se ocorrer (   ) Baixo (1)               (   ) Médio (2)               (   ) Alto (3)

  

Ação preven�va*  

Unidade responsável  

  

Ação de con�ngência**  

Unidade responsável  

  

*O que fazer para evitar que o risco se torne realidade

**O que fazer para minimizar os danos, se a situação de risco vier a ocorrer

 

ANEXO 3 - JUSTIFICATIVA
 

 

JUSTIFICATIVA

 

A [unidade demandante], dentre outras atribuições, é responsável por [a�vidade afetada pela aquisição]. A
aquisição/contratação do [objeto da licitação] permi�rá atender a [finalidade da aquisição], proporcionando [bene�cios
trazidos pela aquisição]. A ausência dos materiais poderá ocasionar os seguintes prejuízos: no curto prazo [descrever
eventuais prejuízos pelo atraso na entrega dos itens ou pelo atraso na conclusão da licitação] e no longo prazo [descrever
eventuais prejuízos pelo fracasso na licitação ou outras razões que impossibilitem a aquisição].

Os quan�ta�vos previstos foram es�mados com base [citar o método de es�ma�va dos quan�ta�vos].
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Visando à [razões para o agrupamento em lotes], optou-se por agrupar os itens em lotes.

[Apenas para a modalidade 1, se aquisição em parcela única] Solicitamos que seja realizada licitação na modalidade pregão,
para aquisição imediata dos itens após homologação do certame.

[Apenas para as modalidades 2 e 3] A escolha da modalidade Pregão Eletrônico pelo Sistema de Registro de Preços
encontra amparo nos incisos [citar qual(is) inciso(s)] do art. 3° do Decreto 7892/2013, e se jus�fica pela [copiar os
fundamentos associados aos incisos citados]. Esta modalidade também facilita o trabalho de planejamento orçamentário
das unidades, possibilitando uma melhor aplicabilidade dos recursos ao longo do exercício.

 

 

ANEXO 4 - PLANILHA DE NECESSIDADES
 

PLANILHA DE NECESSIDADES

 

Informamos, abaixo, as descrições e quan�dades dos itens a serem licitados:

 
Item Descrição Un.* Quant.
1    
2    
3    
4    
5    

 

* O campo “un." se refere à unidade de fornecimento do item, u�lizada para formulação da proposta pelo licitante e para o
empenhamento dos itens. A unidade demandante deverá informar a menor fração necessária para atendimento da sua
necessidade (por exemplo: frasco com 100g; pacote com 1kg; comprimido; ampola com 10ml; litro; kg; caixa com 500
unidades).

 

 

ANEXO 5 - DECLARAÇÃO DE NÃO DIRECIONAMENTO

 

 

DECLARAÇÃO

 

Declaro que a especificação dos itens constantes da planilha de necessidades do presente processo não contém exigências
que comprometam restrinjam ou frustrem o caráter compe��vo da licitação, ferindo aos princípios da Lei 8666/1993,
tampouco induzindo a especificidades que possam direcionar o certame licitatório, favorecendo a contratação de prestador
específico.

 

 

ANEXO 6 - PLANILHA DE CÁLCULO DO PREÇO DE REFERÊNCIA DA LICITAÇÃO

 

(Este documento deve ser incluído no processo em formato PDF – Documento Externo: Planilha. As referências a fórmulas
servem para auxiliar a programar a planilha, e foram baseadas no aplicativo MS Excel)

 

PLANILHA DE CÁLCULO DO PREÇO DE REFERÊNCIA
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Item Descrição Unid Quant. Fornecedor Preço Variação Média Média
+25%

Média
-25%

Valor
unitário
de
referência

Valor
total

1  C4 D4

 F4

G4* H4** I4*** J4**** K4 ***** =K4*C4 F5

 F6

2  C7 D7

 F7

G7 H7 I7 J7 K7 =K7*C7 F8

 F9

3  C10 D10

 F10

G10 H10 I10 J10 K10 =K10*C10 F11

 F12

4  C13 D13

 F13

G13 H13 I13 J13 K13 =K13*C13 F14

 F15

5  C16 E16

 F16

G16 H16 I16 J16 K16 =K16*C16 F17

 F18

VALOR MÁXIMO ADMITIDO PARA A CONTRATAÇÃO =SOMA(L4:L18)

Declaro que as cotações de preços utilizadas para preenchimento desta planilha e juntadas ao processo eletrônico conferem com
os documentos originais.

 

 

FÓRMULAS:
  *Em G4, digite =1-((MÍNIMO(G4:G6))/(MÁXIMO(G4:G6)))
**Em H4, digite=ARRED((MÉDIA(F4:F6));2)
***Em I4, digite =H4+(H4*0,25)
****Em J4, digite =H4-(H4*0,25)
*****Em K4, digite =SEERRO(MÉDIASES(F4:F6;F4:F6;CONCATENAR("<";I4);F4:F6;CONCATENAR(">";J4));MÍNIMO (F4:F6))
 
 

 

ANEXO 7 - DECLARAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS

 

 

DECLARAÇÃO
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Declaro que a pesquisa de preços que dá suporte à presente contratação foi realizada em conformidade com Instrução
Norma�va nº 05/2014-SLTI/MPOG e alterações, especialmente:

 

QUANTO AOS PARÂMETROS PREVISTOS PARA PESQUISA DE PREÇOS NO ART. 2º DA IN 05/2014

1      Qual foi o parâmetro u�lizado para a pesquisa de preços?

(     ) Inciso I  – Painel de Preços do Ministério do Planejamento

(     ) Inciso II – Contratações similares de outros entes públicos

(     ) Inciso III – Mídia especializada, sí�os eletrônicos especializados ou de domínio amplo

(     ) Inciso IV – Pesquisa com fornecedores

2      Caso não tenham sido u�lizados os parâmetros previstos nos incisos I e II do art. 2º, qual é a jus�fica�va?

[a IN 05/2014-SLTI/MPOG prevê que devem ser priorizados os parâmetros previstos nos incisos I e II. Então, se eles não
forem utilizados, deverá constar justificativa para utilização dos outros parâmetros]

3      Caso tenha sido u�lizado o parâmetro previsto no inciso III, os sí�os consultados:

(     ) Têm notório e amplo reconhecimento no seu âmbito de atuação;

(     ) Apresentam caracterís�cas que garantam sua legi�midade e confiabilidade (por exemplo, cer�ficados);

4      Caso tenha sido u�lizado o parâmetro previsto no inciso IV, foi observado:

(     ) Que o intervalo entre as datas do primeiro e do úl�mo preço ob�dos não é maior que 180 dias;

(     ) O envio de solicitação formal aos fornecedores (por e-mail), devidamente comprovado no processo;

(     ) Que o prazo concedido aos fornecedores para resposta não foi inferior a 5 dias úteis, e esteve adequado
à complexidade do objeto licitado.

 

QUANTO AO NÚMERO DE PREÇOS UTILIZADOS:

1      Constam do processo, pelo menos, três preços para cada item?

(     ) SIM

(     ) NÃO

2      Caso tenham sido u�lizados menos de três preços, foi apresentada jus�fica�va para cada item nessa condição, tendo
sido aceita pela autoridade competente?

(     ) SIM. Documento SEI nº ______________________________

(     ) NÃO

 

QUANTO À ESCOLHA DO MÉTODO PARA AVALIAR OS PREÇOS:

1      Qual foi o método u�lizado para definição do preço de referência:

(     ) Média e Mediana, conforme orientação da OS XX/2019-PRA

(     ) Menor preço

(     ) Outro: ___________________________________________________________________

2      Caso tenha sido u�lizado o menor preço ou outro método, qual é a jus�fica�va?

[argumentos para u�lização do método para definição do preço de referência]

 

3      Caso tenham sido u�lizadas a média e a mediana, o preço de referência é resultante do menor valor entre elas?

(     ) SIM

(     ) NÃO

 

QUANTO À ANÁLISE CRÍTICA DOS PREÇOS COLETADOS:
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1      Baseado na sua experiência e técnica a respeito dos itens das aquisições demandadas, os preços resultantes do
método escolhido estão de acordo com os pra�cados no mercado?

(     ) SIM

(     ) NÃO

2      Foram re�rados da pesquisa de preços aqueles que são reconhecidamente inexequíveis ou muito altos em
comparação com a prá�ca de mercado?

(     ) SIM

(     ) NÃO

 

 

ANEXO 8 - INFORMAÇÃO SOBRE COTAS PARA ME/EPP CONFORME DECRETO 8538/2015

 

INFORMAÇÃO

 

À Comissão de Licitação

 

(se houver cota)

 

Em cumprimento ao disposto no art. 8° do Decreto 8538/2015, que regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e
simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas de bens, serviços e obras no
âmbito da Administração Pública Federal e, após apurar os valores globais es�mados para cada item do processo em
epígrafe, informamos que deverá ser estabelecida cota de 10% para os itens [informe os itens cujo valor total ultrapassa R$
80.000,00], o que se operacionalizará com a criação de [quan�dade] novos itens ([informe os novos itens criados]).

Os itens originais terão seus quan�ta�vos reduzidos em 10%. O valor total es�mado para a contratação não sofrerá
alteração. Os ajustes aparecem melhor detalhados no Termo de Referência, na sequência dos autos.

[Apenas se houver item com valor superior a R$ 80.000,00 e quan�dade inferior a 10 itens] Para o item [nº do item], apesar
de o valor total es�mado ser superior a R$ 80.000,00, não será possível aplicar a cota, devido ao quan�ta�vo total es�mado
ser inferior a dez unidades, cota estabelecida pela UFPR, conforme Manual de Compras.

Estamos à disposição para demais esclarecimentos.

 

(se não houver cota)

 

Em cumprimento ao disposto no art. 8° do Decreto 8538/2015, que regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e
simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas de bens, serviços e obras no
âmbito da Administração Pública Federal e, após apurar os valores globais es�mados para cada lote do processo em
epígrafe, informamos que a par�cipação na licitação em epígrafe deverá ser exclusiva para Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte, visto não haver itens/lotes com valor total es�mado superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

Estamos à disposição para maiores esclarecimentos.

 

ANEXO 9 - TERMO DE REFERÊNCIA

 

TERMO DE REFERÊNCIA
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1      DO OBJETO

[Descreva o objeto da licitação, que deve ser o mesmo u�lizado para abertura do processo no SEI]

 

2      DA JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO

[Copie os argumentos já descritos na Jus�fica�va, no início do processo]

 

3      DA ESPECIFICAÇÃO E DO ORÇAMENTO ESTIMADO

 

Item Descrição Un. Quant.* Valor Máximo Unitário (R$) Valor Máximo Total (R$)

1 [Informações constantes da planilha de
necessidades]

[Informações constantes da planilha de cálculo do custo
médio]

2      

3      

4      

5      

3.1   Para fins de análise das propostas, o licitante deverá preencher os campos de marca, fabricante e modelo, de forma
que possa ser verificado exatamente qual produto está sendo ofertado, no momento da análise técnica da licitação.

 

 

4      CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1   Nos termos da Lei nº 10.520/2002, art. 1º, parágrafo único, os bens objeto da presente aquisição são de natureza
comum.

 
5      DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

[Informar os critérios de sustentabilidade utilizados no planejamento da contratação, e que podem implicar na inclusão de
características na especificação dos itens como, por exemplo: menor impacto sobre recursos naturais, maior eficiência na
utilização desses recursos, maior geração de empregos, maior vida útil, menor custo de manutenção, origem ambientalmente
regular dos recursos naturais utilizados na produção. Essas características devem ser passíveis de identificação durante a análise
técnica dos produtos]

 

6      DOS PRAZOS, DA ENTREGA E DEMAIS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

 

6.1 [Apenas para Modalidades 2 e 3] O fornecimento dos itens será parcelado, em quan�dades variáveis, conforme a
necessidade e disponibilidade orçamentária da UFPR, durante o período de 12 (doze) meses contados da assinatura da ata
de registro de preços.

6.2   O prazo de entrega dos bens é de [XX] dias, contados do recebimento da nota de empenho enviada pela unidade
solicitante ao fornecedor, no seguinte endereço:

6.2.1 [Endereço de entrega, indicação do responsável pelo recebimento e informação sobre restrição de horário para
entrega (se houver)]

6.2.2 Esclarecimentos sobre as entregas poderão ser ob�dos com [nome] através do e-mail [e-mail] ou pelo telefone
[número do telefone, dias e horários para contato];

6.2.3 Não serão aceitas entregas parciais de um mesmo empenho.

6.2.4 Todas as despesas com frete, carregamento, descarregamento e outras existentes, correrão por conta das empresas
vencedoras.
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6.3   [Apenas para produtos perecíveis] No momento da entrega, o prazo de validade dos produtos não poderá ser inferior a
[XX dias, meses ou anos ou 50% ou 75% do prazo total recomendado pelo fabricante].

6.4   Os produtos fornecidos devem estar plenamente de acordo com a especificação descrita no item 3 deste Termo de
Referência, e serem da mesma marca e modelo ofertados e aprovados no parecer técnico.

6.4.1 Os produtos serão recebidos provisoriamente pela unidade solicitante da UFPR, para fins de posterior verificação da
sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência, pelo prazo de [07 (sete) dias úteis] ou,
defini�vamente, caso os produtos possibilitem sua aferição imediata no ato da entrega.

6.4.2 Caso os produtos sejam rejeitados, apresentem defeito de fabricação ou venham em desconformidade com a
descrição deste Termo de Referência, o fornecedor terá o prazo máximo de [10 (dez) dias úteis], após no�ficação formal da
irregularidade por parte da unidade solicitante da UFPR, através de fax ou e-mail, para realizar a troca dos mesmos, sem
ônus para a UFPR.

6.4.3 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á
como realizada, consumando-se o recebimento defini�vo no dia do esgotamento do prazo.

6.5   O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato.

6.6   Todos os produtos deverão ter seus registros nos órgãos competentes inerentes às caracterís�cas do produto, se assim
a legislação o exigir, e deverão trazer nas embalagens informações de iden�ficação, como: fabricante, marca, modelo, data
da fabricação, medidas e composição.

6.7   Todos os itens entregues deverão estar acondicionados e embalados conforme prá�ca do fabricante e respeitando as
diretrizes da Instrução Norma�va nº 01 SLTI/MPOG, de 19/01/2010, a fim de resguardar a integridade do produto durante o
transporte e armazenamento.

6.7.1 Os funcionários da transportadora deverão observar o empilhamento máximo permi�do das caixas, dentre outras
recomendações do fabricante.

6.8   Todos os produtos deverão possuir garan�a mínima de 12 (doze) meses, contados a par�r da data de entrega, salvo se
indicado diferente na especificação do item.

6.8.1 Os produtos cuja especificação não menciona necessidade de garan�a são classificados pela UFPR como materiais de
consumo. Para estes, deverá ser resguardado o direito de troca em caso de defeito de fabricação.

6.8.2 [Para os produtos que possuem, além de garan�a, necessidade de assistência técnica] Durante o prazo de garan�a, o
fornecedor ficará responsável por providenciar assistência técnica (manutenção corre�va) aos equipamentos,
preferencialmente nas dependências da UFPR;

i. Caso os equipamentos apresentem qualquer defeito durante o período em garan�a, quaisquer ônus com
materiais, peças ou componentes subs�tuídos, supervisão técnica e/ou operacional, transporte, diárias e demais despesas
decorrentes da prestação do serviço correrão por conta do fornecedor;

ii.     Realizada manutenção corre�va, durante o período de garan�a, caso os produtos apresentem os
mesmos defeitos, o fornecedor deverá providenciar sua subs�tuição, por equipamento novo e idên�co ao defeituoso, em
até 5 (cinco) dias úteis da solicitação pela UFPR;

iii.    O atendimento da assistência técnica pelo fornecedor deverá ocorrer no prazo máximo de [XX] dias, a
contar da comunicação da UFPR, podendo haver prorrogação de prazo por igual período, mediante solicitação expressa do
fornecedor;

 

6.9   [Incluir outras informações referentes aos prazos e à entrega, tais como execução de serviços acessórios e outros
necessários ao bom atendimento pelo fornecedor]

 

7      DAS AMOSTRAS

7.1             Não será necessário o envio de amostras para a presente licitação. A análise técnica das propostas será feita
exclusivamente a par�r dos catálogos/fichas técnicas apresentadas pelo licitante juntamente com sua proposta.

[Caso haja a opção (jus�ficável) pela solicitação de amostras, deverão, obrigatoriamente, ser informados: o prazo para
entrega da amostra pelo licitante; a possibilidade e a forma de par�cipação dos interessados, inclusive dos demais
licitantes, no acompanhamento do procedimento de avaliação da amostra; a forma de divulgação, a todos os licitantes, do
período e do local da realização do procedimento de avaliação de amostras e do resultado de cada avaliação; o roteiro de
avaliação, detalhando todas as condições em que o procedimento será executado, além dos critérios de aceitação da
amostra e, consequentemente, da proposta do licitante; as constatações que implicarão na reprovação da amostra;
cláusulas que especifiquem a responsabilidade da UFPR quanto ao estado em que a amostra será devolvida e ao prazo para
sua re�rada após a conclusão do procedimento licitatório].
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8      DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS JUNTAMENTE COM A PROPOSTA DE PREÇOS

8.1             Aqueles exigidos pela Lei 8666/1993;

8.2        Catálogo e/ou ficha técnica do fabricante, do qual se possa verificar as especificações técnicas e demais
caracterís�cas do produto ofertado.

[Poderá constar, além dos documentos habitualmente exigidos, se a empresa deverá apresentar outros, de caráter técnico,
que se relacionem especificamente ao objeto a ser contratado ou adquirido, tais como Cer�ficação do INMETRO (desde que
estejam entre os produtos cuja cer�ficação é compulsória), registro na Vigilância Sanitária (ANVISA), Cadastro Técnico
Federal junto ao IBAMA, para a�vidades potencialmente poluidoras, normas da ABNT ou demais licenças necessárias, por
exemplo, para transporte, cer�ficação de madeiras e normas de segurança, dentre outros.]

 

9      DEVERES DO CONTRATADO

9.1   Cumprir rigorosamente os prazos e demais condições de fornecimento conforme disposto no item 6 deste Termo de
Referência.

9.2   Entregar os produtos conforme especificações constantes neste Termo de Referência, no edital e de acordo com a
marca e o modelo ofertados na licitação, nas quan�dades solicitadas e dentro dos prazos determinados.

9.3   Realizar o fornecimento dos itens empenhados, sem qualquer exigência de pedido mínimo para a entrega.

9.4   Responsabilizar-se pelo transporte e entrega dos produtos no local indicado na nota de empenho, não cabendo à
Universidade Federal do Paraná custear qualquer �po de despesa referente ao transporte, incluindo frete ou despesas de
outra natureza.

9.5   Subs�tuir às suas expensas, em até [10 (dez) dias úteis], após no�ficação formal da irregularidade por parte da UFPR, o
produto que for rejeitado pela unidade solicitante, por irregularidade e/ou inconformidade dos produtos com o ofertado no
processo licitatório, sendo a responsabilidade pela troca exclusivamente do fornecedor, inclusive com todos os custos
advindos desta.

9.6   Garan�r que todos os itens estejam acondicionados e embalados conforme prá�ca do fabricante e respeitando as
diretrizes da Instrução Norma�va nº 01 SLTI/MPOG, de 19/01/2010, a fim de resguardar a integridade do produto durante o
transporte e armazenamento.

9.7   Oferecer garan�a de troca em caso de divergência ou defeito, pelo prazo de 12 (doze) meses, contados a par�r da data
de entrega.

9.7.1 Durante o prazo de garan�a, o fornecedor ficará responsável por providenciar assistência técnica (manutenção
corre�va) aos equipamentos, preferencialmente nas dependências da UFPR;

9.7.2 Caso os equipamentos apresentem qualquer defeito durante o período em garan�a, quaisquer ônus com materiais,
peças ou componentes subs�tuídos, supervisão técnica e/ou operacional, transporte, diárias e demais despesas
decorrentes da prestação do serviço correrão por conta do fornecedor;

9.7.3 Realizada manutenção corre�va, durante o período de garan�a, caso os produtos apresentem os mesmos defeitos, o
fornecedor deverá providenciar sua subs�tuição, por equipamento novo e idên�co ao defeituoso, em até 5 (cinco) dias
úteis da solicitação pela UFPR;

9.8   Considerar o frete e todos os tributos inclusos no valor contratado.

9.9   Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar�gos 12, 13 e 17 a 27, da Lei
8078/1990 (Código de Defesa do Consumidor);

9.10 Manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.11 [Outras obrigações per�nentes à natureza do objeto].

 

10               DEVERES DA UFPR

10.1 [Apenas para processos nas Modalidades 2 e 3] Enviar cópia da nota de empenho emi�da e registrada em favor do
fornecedor contratado, em data compreendida durante a vigência da ata de registro de preços assinada;

10.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

10.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações
constantes do Termo de Referência e da proposta, bem como as informações sobre a validade/garan�a dos itens, para fins
de aceitação e recebimento defini�vo;
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10.4 Comunicar à Contratada, formalmente, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido,
para que seja subs�tuído, reparado ou corrigido;

10.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente
designado;

10.6 Atestar o recebimento defini�vo dos materiais na nota fiscal/fatura e encaminhar o documento para pagamento,
dentro dos prazos previstos;

10.7 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital de Licitação;

10.8 Realizar pesquisa de preços antes de efe�var a aquisição, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em
Ata.

 

11             CONTROLE DA EXECUÇÃO

11.1 [Apenas para processos nas modalidades 2 e 3] O gerenciamento da Ata de Registro de Preços será responsabilidade
da [indicar o responsável na unidade demandante que controlará os quan�ta�vos já empenhados/por empenhar de cada
ata].

11.1 Nos termos do art. 67 Lei 8.666/1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens,
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.

11.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da Lei 8.666/1993.

 

12             SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 Com fulcro no art. 7º da Lei 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União; e com
base no art. 87, inciso II da Lei 8.666/1993, estará sujeita à multa, de acordo com a gravidade do inadimplemento come�do,
a empresa que:

12.1.1        Não man�ver sua proposta ou deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos pelo edital de licitação:

a) Recusar-se ou deixar de enviar a proposta via Sistema Comprasnet ou remessa postal;

b) Recusar-se ou deixar de responder diligência realizada pela UFPR, durante a análise da proposta;

c) Deixar de manter as condições de habilitação e endereço atualizado no SICAF;

d) Desis�r expressamente de sua proposta, após a abertura da licitação.

 

12.1.1.1     Para os casos correlatos a este item, a empresa inadimplente ficará impedida de licitar e contratar com quaisquer
órgãos da União pelo prazo de até 06 (seis) meses.

12.1.2        Deixar de celebrar [contrato] ata de registro de preços:

a) Recusar-se ou deixar de enviar documento(s) necessário(s) à comprovação de capacidade para assinatura
[do contrato] da ata de registro de preços, bem como recusar-se ou deixar de efetuar cadastro no sistema de processo
eletrônico da UFPR, para assinatura [do contrato] da ata de registro de preços: impedimento de licitar e contratar com
quaisquer órgãos da União por até 01 (um) ano e multa de 20% (vinte por cento) em relação ao valor total de sua proposta.

b) Recusar-se ou deixar de assinar [o contrato] a ata de registro de preços, dentro do prazo de validade da
sua proposta: impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União por até 01 (um) ano e multa de 20% (vinte
por cento) em relação ao valor total de sua proposta.

c) Recusar-se ou deixar de receber a nota de empenho referente [ao contrato ou] à ata de registro de preços:
impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União pelo prazo de até 01 (um) ano e multa de até 20% (vinte
por cento) em relação ao valor do empenho.

12.1.3        Fraudar ou falhar na execução [do contrato] da ata de registro de preços, e ensejar retardamento de sua
execução:

a) Recusar-se ou deixar de fornecer quaisquer dos itens registrados: impedimento de licitar e contratar com
quaisquer órgãos da União pelo prazo de até 03 (três) anos e multa de até 20% (vinte por cento) em relação ao valor do
empenho.
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b) Atrasar a entrega de quaisquer dos itens solicitados por prazo superior a 30 (trinta) dias: impedimento de
licitar e contratar com quaisquer órgãos da União por prazo de até 18 (dezoito) meses, além de multa de até 20% (vinte por
cento) em relação ao valor do empenho.

c) Entregar produtos com caracterís�cas diversas daquelas constantes em sua proposta ou na ata de registro
de preços, se recusando ou deixando de subs�tuí-lo no prazo fixado pela UFPR: impedimento de licitar e contratar com
quaisquer órgãos da União pelo prazo de até 03 (três) anos, além de multa de até 20% (vinte por cento) em relação ao valor
do empenho.

d) Deixar de prestar garan�a ou assistência técnica a qualquer dos itens rela�vos à licitação, dentro do prazo
exigido pelo edital de licitação: impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União por prazo de até 03 (três)
anos, além de multa de até 50% (cinquenta por cento) em relação ao valor do empenho.

12.1.3.1     Nos casos em que a empresa inadimplente entregar os produtos durante o processo para sua penalização, fica
facultado à UFPR receber o produto e reduzir a multa de acordo com os critérios previstos no item 12.7, deixando de aplicar
a penalidade de impedimento de licitar, de acordo com o prejuízo sofrido pela Administração.

12.1.4        Apresentar documento ou declaração falsa:

a) Omi�r informações em quaisquer documentos exigidos no certame licitatório: impedimento de licitar e
contratar com quaisquer órgãos da União por até 04 (quatro) anos.

b) Adulterar documento, público ou par�cular, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a
verdade: impedimento de licitar por até 05 (cinco) anos.

12.1.4.1     As empresas enquadradas neste item ficarão, ainda, sujeitas à multa de até 20% (vinte por cento) em relação à:

a) Valor total de sua proposta, quando a ocorrência se der anteriormente à homologação do certame;

b) Valor remanescente da Ata de Registro de Preços, apurado a par�r da verificação da ocorrência, quando
esta se der após a homologação da licitação.

12.1.5        Cometer fraude fiscal:

a) Fazer declaração falsa sobre seu enquadramento fiscal;

b) Omi�r informações em suas notas fiscais ou de outrem;

c) Falsificar ou alterar quaisquer notas fiscais.

12.1.5.1     Para os casos correlatos a este item, a empresa ficará impedida de licitar e contratar com quaisquer órgãos da
União, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;

12.1.5.2     As empresas enquadradas neste item ficarão, ainda, sujeitas à multa de até 20% (vinte por cento) em relação à:

a) Valor total de sua proposta, quando a ocorrência se der anteriormente à homologação do certame;

b) Valor remanescente da Ata de Registro de Preços, apurado a par�r da verificação da ocorrência, quando
esta se der após a homologação da licitação.

12.1.6        Comportar-se de modo inidôneo:

a) Atos comprovadamente realizados com má-fé ou dolo;

b) Par�cipação na licitação de empresa cons�tuída com a finalidade de burlar penalidade aplicada
anteriormente, a qual será constatada com a verificação dos quadros societários, objetos sociais e/ou seus endereços, da
empresa par�cipante e da penalizada anteriormente.

12.1.6.1     Para os casos correlatos a este item, a empresa ficará impedida de licitar e contratar com quaisquer órgãos da
União, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além do pagamento de multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total de
sua proposta ou da ata de registro de preços.

12.2 Além do acima exposto, a adjudicatária se sujeita às sanções de advertência e multa, constantes nos ar�gos 86 e 87 da
Lei nº 8.666/1993, aplicadas suplementarmente, pela inobservância das condições estabelecidas para o fornecimento ora
contratado, da seguinte forma:

a) Advertência, nos casos de menor gravidade;

b) Multa de mora de 0,66% (zero vírgula sessenta e seis por cento), calculada sobre o total devido, por dia de
atraso na entrega do objeto do Edital, sendo que a par�r do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso, este será considerado
como inexecução total do contrato, incidindo sanções específicas, conforme item 12.1.3 acima.

12.3 As sanções previstas nesta seção não impedem a Administração de exigir indenizações suplementares para reparar os
danos advindos da violação de deveres contratuais, apurados durante o processo administra�vo de penalização.

12.4 Será assegurado à empresa, previamente à aplicação das penalidades mencionadas nesta seção, o direito ao
contraditório e à ampla defesa.

12.5 A aplicação de uma das penalidades previstas nesta seção não exclui a possibilidade de aplicação de outras.
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12.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar e contratar, o
licitante será descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais.

12.7 A dosimetria das penas, além dos fatos e provas constantes do processo administra�vo, levará em consideração:

a) O dano causado à Administração;

b) O caráter educa�vo da pena;

c) A reincidência como maus antecedentes;

d) A proporcionalidade.

12.8 Ainda, nos casos em que couber, serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal 12.846/2013, que dispõe sobre a
responsabilização administra�va e civil de pessoas jurídicas pela prá�ca de atos contra a administração pública, nacional ou
estrangeira, e dá outras providências.

12.9 Caso as multas previstas no edital de licitação não sejam suficientes para indenizar os danos sofridos pela
Administração, esta poderá cobrar, administra�va e judicialmente, os prejuízos excedentes, tendo, neste caso, que provar os
danos, conforme dispõe o art. 416 do Código Civil Brasileiro.

12.10 Quando a rescisão contratual não for conveniente e oportuna à Administração, esta poderá manter em vigor a ata de
registro de preços, cobrando apenas os valores referentes às multas, fundamentando expressamente as razões que
mo�vam a manutenção da relação contratual.

12.11 As sanções de impedimento de licitar e contratar não serão passíveis de reabilitação anteriormente ao final do prazo
fixado, tendo os licitantes que cumprir sua integralidade, ressalvado o direito de apreciação judicial do ato.

 

13             CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

Menor preço [unitário, global ou global por lote]

[apenas se houver itens em grupos] Em atenção à orientação do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento
e Gestão sobre a adjudicação de grupos de itens, e considerando a possibilidade de aquisição isolada dos itens,
o licitante vencedor deverá ser detentor do menor lance válido para cada item do grupo. No momento da
seleção da proposta, o Pregoeiro convocará o licitante melhor classificado para negociação dos valores dos
itens que não forem os melhores, sob pena de desclassificação da proposta, visando a igualar os valores à
proposta de menor valor apresentada;

 [Outros critérios de aceitabilidade técnica do material ou serviço que a Unidade Requisitante queira especificar para
constar do Edital. Essas exigências devem ser tecnicamente aceitáveis e defensáveis por ocasião de emissão de
parecer técnico.]

 

14              VALOR GLOBAL ESTIMADO DA COMPRA

 

R$ _____________________________ [discriminar o valor por extenso]

 

 

ANEXO 10 - APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

 

 

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

 

 

Aprovo o Termo de Referência sob protocolo [referência do documento no SEI], haja vista o objeto descrito atender às
necessidades do demandante, [nome da unidade demandante], devidamente descritas no processo, atendendo à finalidade
e ao interesse público.

Encaminhe-se ao Departamento de Licitações e Contratações, para prosseguimento.
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